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TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Terça-feira, 07 de julho de 2009
SPC atualiza cadastro de dirigentes 

O prazo para envio dos dados termina no dia 15 de agosto 
A Secretaria de Previdência Complementar está promovendo, junto às entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), um recadastramento de pessoas físicas e dirigentes dos fundos de pensão. A operação terminará no dia 15 de agosto próximo. Conforme Ofício Circular enviado pelo Departamento de Relações Institucionais e Organização - Derin, as EFPC devem validar e atualizar todas as informações constantes no sistema CAD_SPC, disponível no portal eletrônico, no endereço http://www.previdencia.gov.br/spc.php?id_spc=230.

Segundo levantamento realizado a partir do banco de dados da SPC, o sistema de previdência complementar fechado possui um estoque de 18.030 pessoas físicas cadastradas como dirigentes, função que inclui os membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, diretoria-executiva e dirigentes de patrocinadoras. 
Desse total, 8.749 são ativos e o restante exerceu algumas dessas atividades citadas no período de 01/01/2004 e 01/05/2009. Este foi o período abrangido pelo recadastramento inicial. 
FALHAS - Em relação aos dirigentes, os fundos de pensão deverão validar os dados referentes a cargo, experiência profissional, escolaridade, penalidades e mandatos. 
A SPC observou que 101 EFPC não prestaram informações relativas ao mandato de seu dirigente máximo. Além disso, no cadastro de 3.828 dirigentes não consta o grau de escolaridade; nos de outros 1.094 não foi informado o sexo; e, finalmente, 1.993 dirigentes não declararam a idade, além de outras inconsistências relativas a endereço.
Na Secretaria há um mapa dos inadimplentes que aguarda a atualização dos dados no sistema, na web. Essas informações serão de grande valia para que se possa traçar um perfil confiável das pessoas que ocupam cargos de direção no sistema de previdência complementar. Além disso, esses dados serão utilizados pelo Departamento de Fiscalização durante as fases de planejamento e de ação fiscal. 
Técnicos do Departamento de Relações Institucionais e Organização estão em condições de sanar dúvidas pelo e-mail SPC.informacoes@previdencia.gov.br ou pelo telefone (61) 2021-5687.   
SPC participa de reunião na OCDE 

O encontro debaterá desafios para os fundos de pensão em tempos de crise financeira 
A recente turbulência ocorrida na economia mundial, com conseqüentes mudanças no mercado financeiro, trouxeram novos desafios para os fundos de pensão. Partindo dessa premissa, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) realiza a partir de segunda-feira (6 de julho), uma reunião internacional com instituições responsáveis pela supervisão dos fundos de pensão de países membros e observadores daquela organização. O Secretário de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social, Ricardo Pena, representará o Brasil, que é membro observador. 
Conforme a agenda da OCDE, serão discutidos alguns dos seguintes temas: “Previdência Privada e a Crise Financeira: como garantir  os benefícios de aposentadorias nos planos de Contribuição Definida (CD)?”; “Gerenciamento de Riscos dos Fundos de Pensão: uma visão geral sobre sua  regulação e supervisão”; “Estatísticas Globais dos Fundos de Pensão: dados dos maiores fundos de pensão”; “Gerenciando Riscos nos Planos de Pensão de Benefício Definido.”
A OCDE foi criada em 1960 e conta atualmente com 30 países membros, além de 70 outros, de entidades não governamentais e de organizações da sociedade civil que compartilham um comprometimento com a defesa de regimes democráticos e economias de mercado.
IOPS - Ricardo Pena, na condição de Secretário da SPC participará ainda, nesta semana, de um Congresso sobre Fundos de Pensão e Gerenciamento de Riscos, promovido pelo Comitê Técnico da Organização Internacional dos Supervisores de Fundos de Pensão (IOPS), órgão da OCDE. O Brasil é membro da IOPS e sua participação tem por objetivo aperfeiçoar os mecanismos de fiscalização dos fundos de pensão por meio de novos instrumentos de fiscalização direta e indireta, de forma a garantir a efetiva governança das entidades fechadas de previdência complementar 
Previc: Projeto no Senado 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 136/2009, que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), chegou sexta-feira (3) ao Senado Federal e foi distribuído para análise nas comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; Assuntos Econômicos, e Assuntos Sociais. 
A matéria, aprovada dia 24 de junho pela Câmara dos Deputados, cria também a Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar (Tafic), a ser paga pelas entidades fechadas do setor em valor que pode chegar a R$ 2 milhões para os fundos de pensão com patrimônio acima de R$ 60 bilhões.
No final do ano passado, a ANFIP apresentou sugestões de emendas ao projeto que recria a Previc. As proposições foram elaboradas por um grupo de trabalho formado por associados da entidade especializados em Previdência Complementar, com o objetivo de melhorar e aperfeiçoar alguns pontos do projeto, permitindo maior controle e transparência ao sistema.  

Fonte: ANAPAR
CAS debaterá greve dos servidores do INSS nesta quinta-feira (2)
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado realizou, nesta quinta-feira, (2), a partir das 9h, audiência pública para debater a greve dos servidores do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) iniciada no dia 16 de junho.
A intenção da audiência é ouvir os representantes do Governo e dos trabalhadores, mediarem o conflito e tentar acabar o movimento grevista que prejudica sobremaneira o atendimento da população e o acesso aos benefícios da Seguridade e da Assistência Social.
A greve
A paralisação dos servidores ocorre e é mantida por causa da Medida Provisória 441/08 estabelecer que a jornada de trabalho dos servidores da carreira do Seguro Social passou a ser de 40 horas a partir de 1º de junho e não mais de 30 como era desde 2004.
 
A MP permitiu a opção por 30 horas, mas, com a redução proporcional do salário.

Os servidores reivindicam a reabertura das negociações com o Governo Federal, com volta da jornada de trabalho em 30 horas semanais sem alteração salarial, a incorporação das gratificações no salário, entre outras demandas da categoria.
Foram signatários do pedido da audiência os senadores José Nery (PSol/PA), Paulo Paim (PT/RS) e Papaléo Paes (PSDB/AP).
Convidados
Para o debate foram convidados o ministro da Previdência Social, José Pimentel; o presidente do INSS, Valdir Moysés Simão;o dirigente da Federação nacional dos Sindicatos de Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social (Fenasps), Moacir Lopes; e o presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), Warley Martins Gonçalves.
Fonte: Agência DIAP

REGIME PRÓPRIO: Certificação passa a ser obrigatória para mais 270 municípios
Um grupo de 270 planos municipais integrantes do sistema de Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) tem a obrigação de comprovar, desde quarta-feira (1º), que seus gestores participaram de programas de capacitação profissional para a gestão de recursos previdenciários. Dessas, 94 já apresentaram a certificação ao Ministério da Previdência Social (MPS), destaca o secretário de Políticas de Previdência Social, Helmut Schwarzer. 

A exigência vale para as instituições municipais que têm patrimônio superior a R$ 10 milhões. A determinação foi estabelecida pela Portaria nº 155, do MPS, editada em maio do ano passado. “A medida é importante porque o patrimônio dos regimes próprios está crescendo progressivamente, e com isso estamos construindo uma consciência de gestão, garantindo a solvência e rentabilidade”, explica o diretor do Departamento dos Regimes Próprios da Previdência Social, Delúbio Gomes. 

Os planos de previdência integrantes do RPPS que deixarem de apresentar a certificação de pelo menos um de seus gestores corre o risco de não obter a renovação do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), documento concedido pelo MPS. O município que tiver o seu plano do RPPS sem certificado não poderá receber recursos das transferências voluntárias de recursos da União. 

No final do ano passado, a certificação passou a ser exigida dos RPPS estaduais. No final de 2009, o processo será concluído, com a cobrança da certificação dos gestores dos 1.270 planos municipais integrantes do RPPS restantes, ou seja, aqueles que têm patrimônio inferior a R$ 10 milhões cada um. 

Há quase 1,6 mil planos de previdência estaduais e municipais em todo o país com recursos aplicados no mercado financeiro. Atualmente, as entidades do RPPS administram um patrimônio de R$ 40 bilhões. No final do ano passado, o patrimônio era de R$ 37,5 bilhões, ou seja, houve um crescimento de quase 7% em um semestre. “Cada vez mais não podemos imaginar pessoas que tratam desses recursos sem a devida capacitação”, diz Gomes. Essa rede de proteção atende a um público de, aproximadamente, 20 milhões de pessoas. 

A capacitação dos gestores de recursos dos RPPS exige o conhecimento de conteúdos, como conceitos básicos de economia, sistema de operação de corretoras e bolsas de valores, títulos negociados no mercado, derivativos, aspectos tributários, entre outros. As regras do MPS estabelecem que a certificação deverá ser obtida em exame organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais. 

A maior parte dos planos optou pela Certificação Profissional da Associação Nacional dos Bancos de Investimento (Anbid) Série 10, a “CPA-10”. Esse programa de certificação é dirigido aos profissionais do mercado de capitais que atuam com produtos de investimento. As provas podem ser prestadas em 21 estados. 

Fonte: Previdência Social

Previdência fechada: mais um tiro no pé? 
Planos de complementação de aposentadoria são ferramentas fundamentais nas políticas de recursos humanos das grandes empresas e daquelas que, já com alguma massa crítica, sonham com uma posição mais destacada. A oferta do benefício é decisiva para a manutenção e a atração de talentos — os responsáveis, em última análise, pelo sucesso de qualquer empreendimento. Mas que caminho o empresário deve seguir: criar um fundo de pensão ou contratar um plano aberto, no mercado financeiro? 

Como representantes da Associação dos Fundos de Pensão de Empresas Privadas (Apep), podemos afirmar que a primeira via ainda é a mais vantajosa — pela melhor governança, flexibilidade de desenho e diluição de custos fixos, nos casos de grandes massas —, mas não sabemos até quando, pois a burocracia a que estão sujeitas as fundações de previdência só cresce, onerando seus patrocinadores. Tal constatação, tudo indica, será reforçada por uma nova exigência: a certificação obrigatória de diretores e conselheiros de fundos de pensão, em estudo na Secretaria de Previdência Complementar (SPC). 

A proposta evidencia o eterno descasamento entre o discurso e a ação das autoridades: ao mesmo tempo em que se fala em fomentar a previdência fechada, são concebidos novos controles, sinônimos de custos, que tendem a torná-la menos palatável para os empresários. Essa, aliás, não é apenas a nossa visão, mas a do segmento: pesquisa da Apep junto a 48 fundos privados revelou que 79,2% consideram os parâmetros do marco regulatório, a Lei Complementar 109/01, suficientes para o preenchimento de cargos diretivos. Para 25%, a medida em análise representará apenas um ônus. E o mais preocupante: 35,4% acreditam que a certificação compulsória provocará uma migração de patrocinadores privados para o sistema aberto. 

Não há registro de tal exigência para cargos diretivos em qualquer atividade no país. Ora, se essa chancela não é imposta nem a setores estratégicos, como o financeiro, por que cobrá-la dos fundos de pensão? Mas, “controlismos” à parte, é preciso reconhecer que a proposta não é ruim na essência, embora implique a criação de uma reserva de mercado para certificadoras. O que criticamos é a forma impositiva com que se pretende implantá-la. Seria muito mais produtivo estimular as fundações privadas a certificarem dirigentes operacionais, estabelecendo um cronograma de adesão, além de prêmios — a flexibilização de regras e controles burocráticos.
 
Os ativos das fundações privadas somam cerca de R$ 160 bilhões. É evidente que os empresários não entregariam a gestão de recursos dessa grandeza a quem quer que seja sem antes avaliar, minuciosamente, a sua competência. Quem garante, contudo, que tal cartilha é seguida na área estatal? Administradores de fundos privados têm mandatos muito mais extensos — mais compatíveis com os compromissos de longo prazo que administram — do que os gestores de fundações ligadas ao Estado, os quais geralmente estão sujeitos à prevalência das forças políticas que orientam suas patrocinadoras. Sendo assim, acreditamos que a certificação obrigatória seria, sim, um avanço para as fundações de companhias estatais ou de capital misto. 

Mas é justo estabelecer parâmetros distintos para os fundos ligados ao setor público e os patrocinados pela iniciativa privada? Sim, pois essa diferenciação já existe: os primeiros, além de seguir a Lei Complementar 109/01 — que vale para todos —, têm que se ater a um texto legal específico, a Lei Complementar 108/01. É natural que haja tal distinção, pois o aporte de recursos do erário nas fundações estatais, por si só, justifica um controle mais rigoroso dessas. 
Impor mais burocracia aos empresários que, voluntariamente, oferecem ou pensam em criar fundos de pensão trata-se, enfim, de um erro estratégico —diria, mesmo, um tiro no pé. Motivo: é justamente na iniciativa privada que se encontra o grande potencial para o crescimento do sistema fechado de previdência no país, uma vez que a maioria das empresas estatais e de capital misto já dispõe de tais mecanismos. Se, no entanto, a diretriz governamental seguir na linha do “quanto mais controles, melhor”, o empresariado tenderá a manter distância dos planos fechados, que são, indiscutivelmente, mais vantajosos para os trabalhadores. Pior para eles.
Fonte: AFABB
Fundos: Aprovação da fusão Sadia e Perdigão 
A Perdigão e Sadia anunciaram que a autoridade européia de defesa da concorrência (European Commission) manifestou formalmente sua aprovação sobre a associação entre as duas empresas. 
Segundo o comunicado, agora só falta à aprovação das autoridades de defesa da concorrência brasileiras.  (Executivos Financeiros) 
Governo prepara mudança em regras de fundos 


Fundos de pensão buscam investimentos alternativos para compensar queda dos juros 
Os fundos de pensão brasileiros enfrentam um dilema provocado pela queda acentuada da taxa básica de juros (Selic). Com o fim do retorno alto e garantido dos títulos públicos, as fundações começam a discutir a necessidade de reduzir a taxa de referência para suas aplicações e aumentar os investimentos em ativos de maior risco. 


Gestores e representantes da indústria que administra cerca de R$ 450 bilhões apostam que a manutenção de uma referência de ganho de 6% acima da inflação, a chamada meta atuarial, praticada por muitas das 372 entidades fechadas de previdência no País, é incompatível com um cenário de juro básico de um dígito. 


Enquanto alguns fundos de pensão já iniciaram as discussões ou até mesmo aprovaram reduções em suas metas atuariais, como a gigante Previ fez em 2008, o governo federal trabalha na reformulação das regras de investimento do setor. As novas regras permitirão a alocação de volumes maiores de dinheiro em instrumentos de renda variável, como ações e fundos imobiliários. 
As mudanças, que devem ser submetidas ao Conselho Monetário Nacional (CMN) dentro de dois meses, são consideradas positivas pelo setor, mas a mudança na atual estrutura de investimentos dos fundos, que aplicam mais de 60% de seus recursos em renda fixa, será lenta e gradual, segundo avalia o presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), José de Souza Mendonça. 


"Entre liquidez, rentabilidade e segurança, o que vem primeiro é a segurança", afirmou Mendonça, que também dirige a Indusprevi, a sociedade de previdência privada do Rio Grande do Sul, que administra uma carteira de R$ 240 milhões e tem 4 mil participantes. 


"É chegada à hora de os gestores ganharem dinheiro não apenas sentados em cima de títulos públicos, mas aplicando em outros ativos, investimentos mais salutares para a economia", afirma Bruno Lembi, da M2 Investimentos em São Paulo. 


O Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central reduziu a Selic em todas as quatro reuniões realizadas este ano, jogando a taxa para inéditos 9,25% ao ano. Como o mercado espera que a taxa encerre o ano em 8,75%, a tarefa dos fundos de pensão de garantir um rendimento real de 6% é ainda mais complicada. 


SEM AVENTURAS 


Fábio Ohara Ishigami, diretor da gestora de recursos Rio Bravo, que atende mais de 35 fundos de pensão e administra uma carteira de R$ 2,5 bilhões, acredita que mudanças graduais são mais salutares para o sistema. "Você não pode forçar o sistema a absorver uma cultura de alocação de risco muito repentinamente", afirma Ishigami, que foi coordenador-geral de investimentos da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), órgão do Ministério da Previdência Social que fiscaliza o setor, entre 2001 e 2002. 


No caso das metas atuariais, o preceito de cautela é ainda mais premente, segundo avalia Ishigami, uma vez que a redução da meta significa uma despesa para a patrocinadora do fundo, no caso dos chamados planos de benefício definido, que permitem ao contratante saber quanto receberá no futuro. 
"Essa questão de redução da meta atuarial é supercomplexa, envolve basicamente alguém colocar mais dinheiro e quando a mudança envolve colocar mais dinheiro, a discussão é sempre bastante longa", diz Ishigami.   (Renato Andrade - O Estado de S.Paulo).
Fim do fator previdenciário fica para agosto 

Segundo o blog do Senador Paulo Paim existe a possibilidade do projeto voltar a ser discutido e votado em agosto, junto com o reajuste da aposentadoria. 

“Sei da indignação e da angústia de todos os trabalhadores, aposentados e pensionistas que estão à espera das votações que ocorrerão na Câmara. Sei também que há muitos que já jogaram a toalha. Porém, quero adiantar que, apesar de todos os indícios apontarem que não haverá solução, não me dou por vencido. Já estive em outras batalhas, as quais muitos julgavam perdidas e, no final, obtivemos vitória. 

Ontem o líder do governo na Câmara (deputado Henrique Fontana) afirmou que na primeira quinzena de agosto o governo irá apresentar uma proposta concreta sobre os projetos que determinam o fim do fator previdenciário e o reajuste dos aposentados e pensionistas. Foi a primeira vez que ouvimos que haverá realmente uma proposta. Precisamos manter a tranqüilidade e o equilíbrio. Ficou acordado que, não havendo entendimento sobre essas matérias, os projetos irão à votação ainda no mês de agosto. “Hoje, terça-feira, dia 7, às 10 horas, teremos nova reunião”. 

No próximo dia 13 de Julho, às 09h00, haverá uma Audiência Pública da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos sobre o Fator Previdenciário, no Plenarinho da Assembléia Legislativa do RS.  

Benefício acima do mínimo terá reajuste maior 

Os aposentados que ganham mais que um salário mínimo (R$ 465, hoje) deverá ter um aumento real, com um índice fixo acima da inflação, a partir do ano que vem. 
Uma fonte envolvida na negociação informou que o índice proposto valeria para o próximo reajuste, em janeiro. Depois, a ideia é negociar outro aumento, criando um novo índice, para calcular a inflação dos aposentados. Segundo o Agora apurou, para a negociação acabar, só falta mais uma reunião com Lula. 
A negociação envolve o Ministério da Previdência, a Secretaria Geral da Presidência, as lideranças do governo no Congresso e os sindicalistas. 
O piso continuaria sendo igual ao mínimo, cujo reajuste é a inflação dos últimos 12 meses, medida pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), mais o PIB (Produto Interno Bruto, a soma das riquezas produzidas) dois anos antes. Hoje, o reajuste acima do mínimo é igual à inflação. 
Neste ano, por exemplo, o aumento acima do mínimo foi de 5,92%. Já para o piso, o reajuste foi de 12,05% --o dobro do dado aos demais. 
O governo, segundo o Agora apurou, não aceita dar o mesmo reajuste do salário mínimo para todos os beneficiários do INSS porque isso representaria um aumento de R$ 4 bilhões nas contas da Previdência Social. Por isso, duas reuniões foram realizadas no começo desta semana para discutir essas mudanças--uma na segunda-feira e outra na terça. Ambas duraram cerca de quatro horas. 
Acordo 
A proposta deve ser divulgada após o recesso do Congresso, que acaba em agosto. Nesta semana, o líder do governo na Câmara dos Deputados, Henrique Fontana (PT-RS), costurou um acordo no qual, em troca de negociar alterações em projetos sobre benefícios do INSS, o governo deverá apresentar uma proposta de aumento real. 
Segundo o Agora apurou no Congresso, o governo teme que esse projeto, já aprovado no Senado, passe também na Câmara e obrigue o presidente a vetá-lo, causando desgaste político antes da eleição. Caso a negociação avance, os dois projetos que estão na Câmara --o que extingue o fator previdenciário e o que iguala o reajuste da aposentadoria ao do salário mínimo--, serão arquivados. 
Uma fonte envolvida na negociação informou ainda que, se as propostas avançarem, o governo deverá editar uma medida provisória ou criar um projeto com urgência constitucional --que deve ser votado em até 45 dias na Câmara e outros 45 dias no Senado-- para conceder o reajuste e mudar o fator previdenciário. 
Se a proposta não avançar no Congresso, e os projetos atuais forem votados da maneira como estão, o governo deverá vetá-los.   
Aposentadoria por invalidez 

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai julgar incidente de uniformização sobre cálculo para aposentadoria por invalidez. O ministro Arnaldo Esteves Lima, que integra o órgão, aceitou incidente de uniformização de interpretação de lei federal que discute a sistemática a ser aplicada, no cálculo da renda mensal inicial de benefício de aposentadoria por invalidez, precedido de auxílio-doença. O incidente foi requerido pelo INSS contra o entendimento firmado pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU) do Conselho da Justiça Federal (CJF). 
O ministro admitiu o incidente, pois entendeu caracterizada a divergência de interpretação. O ministro concedeu liminar determinando a suspensão de todos os processos em que tenha sido estabelecida à mesma controvérsia.   (Jornal do Commercio do Brasil). 

Fonte: AsspreviSite
Sinal amarelo na previdência complementar
A queda do juro pode tornar a aposentadoria privada um pouco mais arriscada. Como mais da metade dos investimentos dos planos está aplicada em títulos de renda fixa, onde o parâmetro de rendimento é a taxa básica, a Selic, os gestores dos fundos estão precisando refazer os cálculos para garantir as aposentadorias. Não há motivo para pânico, segundo Thiago Luiz Vincoletto, gerente atuarial da BDO Trevisan. O sistema de previdência privada no Brasil tem segurança e rentabilidade para suportar as mudanças, garante o especialista. Os ajustes, no entanto, são inevitáveis nos próximos meses. Desde que a Selic caiu de 13,75% para 9,25% ao ano em um período de seis meses, os investimentos em títulos de renda fixa estão deixando de ser atrativo, o que pode dificultar o cumprimento da meta de rentabilidade dos fundos, hoje, em geral, de 6% ao ano mais a correção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

 Dos fundos que auditamos, nenhum está em situação drástica. Mas, se houvesse um farol, seria o amarelo analisa Vincoletto. Não existe preocupação de quebra porque os fundos têm muita gordura para queimar, lembra o presidente da Associação Brasileira de Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), José de Souza Mendonça. Entre 1995 e 2008, a rentabilidade dos fundos de pensão foi de 1.086%, quando a necessidade para garantir os pagamentos era de 553%. Ou seja, os investimentos dos trabalhadores superaram em 81,6% as necessidades. Além disso, os fundos já vêm operando com uma margem de segurança por causa da crise mundial. Em 2007, os planos haviam aplicado 57% dos recursos em renda fixa. Ao final de 2008, o índice havia subido para 64,8%. Por conta da gestão conservadora, os fundos perderam apenas 1,62% em 2008. Apesar de ter sido o pior desempenho dos últimos 13 anos, o setor ficou bem acima da média internacional, que registrou perdas de quase 20% negativos, segundo ranking da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

 

Três mudanças estão em estudo pelo governo 

 

Conforme Mendonça, a primeira medida para ajustar a rentabilidade ao novo cenário é reduzir a meta de rendimento. Em vez dos 6% anuais acrescidos do INPC, o presidente da Abrapp defende redução para 5%: É uma realidade que preocupa a partir de agora. Para ajudar a garantir a liquidez dos planos, o governo já estuda mudar as regras de investimentos. Três propostas estão em estudo, segundo a Abrapp: aumento do limite das aplicações no mercado variável (hoje limitadas a 50% do patrimônio), ampliação dos investimentos em imóveis (que têm teto de 8% hoje) e a permissão para investimento direto no Exterior. 

 

Panorama geral 

 

- A Redução da meta atuarial não prejudica quem já tem planos. Mas quem pretende ingressar na previdência privada de agora em diante deve comparar o rendimento prometido pelo fundo com outros tipos de aplicações para ter certeza de que o plano trará a renda esperada depois da aposentadoria. 
Fonte: FUNCEF
Projeto que recria Previc é distribuído a comissões da Câmara

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 136/2009, que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), chegou sexta-feira (3) ao Senado Federal e foi distribuído para análise nas comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; Assuntos Econômicos, e Assuntos Sociais. 
A matéria, aprovada dia 24 de junho pela Câmara dos Deputados, cria também a Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar (Tafic), a ser paga pelas entidades fechadas do setor em valor que pode chegar a R$ 2 milhões para os fundos de pensão com patrimônio acima de R$ 60 bilhões. 
No final do ano passado, a ANFIP apresentou sugestões de emendas ao projeto que recria a Previc. As proposições foram elaboradas por um grupo de trabalho formado por associados da entidade especializados em Previdência Complementar, com o objetivo de melhorar e aperfeiçoar alguns pontos do projeto, permitindo maior controle e transparência ao sistema. 
Fonte: ANFIP
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